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O que é ética? 

A ética figura como uma ciência da conduta, que possui duas 

concepções fundamentais: 

1. Ética como ideal: fim para o qual a conduta dos homens deve ser orientada e 

dos meios para atingir tal fim.  

2. Ética como força motriz: instituto que determina as ações humanas.  



Definições 

Ética 

A ética faz parte do mundo 
das ideias, e serve de modelo 

para as ações humanas. Só 
pode ser alcançada por meio 

da erudição. (Platão) 

Cada indivíduo possui uma 
noção mínima de ética. 
(Concepção aristotélica) 

A ética é a realização do que 
se entende como “bem” na 

sociedade. A ética é o 
conceito de liberdade, que se 

tornou mundo existente e 
natureza da autoconsciência. 

(Hegel)  

“A ética é a teoria ou ciência do 
comportamento moral dos 
homens em sociedade. Ou 

seja, é a ciência de uma forma 
específica de comportamento 

humano”. (Adolfo Sanches 
Vázquez) 



Ética da Administração Pública 

• Nasce junto à ideia de administração pública, em substituição à ética do 

bom rei.  

• Ética da Legalidade (Século XIX)  a administração pública deve se pautar 

pelo princípio da legalidade, atuando apenas nos espaços determinados 

em lei. Foco na conveniência e na adequação.  

• Ética econômico-utilitarista (Século XX)  A administração é gestora do 

desenvolvimento social e econômico. Foco nos resultados.  

 



Gestão da Ética Pública no Brasil - histórico 

• Insatisfação da sociedade civil com a falta de transparência e 
com a corrupção  

• Conflito de interesse: confusão entre público e privado 

• Experiência internacional (Convenções Multilaterais): 
• Organização dos Estados Americanos - OEA (1996) 

• Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico - 
OCDE (1997) 



Gestão da Ética Pública – Comissões de Ética 

Decreto nº 1.171, de 1994: 

 
Institui o dever de criação das Comissões 

de Ética do Poder Executivo Federal 

Aprova o Código de Ética do Servidor 
Público Civil do Poder Executivo Federal 

Institui a censura ética 



Gestão da Ética Pública – Comissões de Ética 

 

Decreto nº 1.171, de 1994: 
 

CAPÍTULO II 

DAS COMISSÕES DE ÉTICA 

 
XVI - Em todos os órgãos e entidades da Administração Pública Federal 
direta, indireta autárquica e fundacional, ou em qualquer órgão ou 
entidade que exerça atribuições delegadas pelo poder público, deverá ser 
criada uma Comissão de Ética, encarregada de orientar e aconselhar 
sobre a ética profissional do servidor, no tratamento com as pessoas e 
com o patrimônio público, competindo-lhe conhecer concretamente de 
imputação ou de procedimento susceptível de censura. 



Gestão da Ética Pública – Comissão de Ética Pública 

Decreto de 26 de maio de 1999: Cria a Comissão de Ética Pública – 
CEP com a finalidade de revisar normas e elaborar o Código de Conduta 
da Alta Administração.  

Atuais atribuições (Decreto nº 6.029, de 2007/ Lei 12.813, de 2013): 

Atuar como 
instância 

consultiva do 
Presidente da 

República e dos 
Ministros de 

Estado 

Aplicar o Código 
de Conduta da 

Alta 
Administração 

Federal 

Dirimir dúvidas 
de interpretação 
sobre o Código 

de Ética do Poder 
Executivo Federal 

Analisar 
consultas de 
conflito de 

interesses de 
altas autoridades 



Sistema de Gestão da Ética Pública 

Decreto nº 6.029, de 2007: 
 

Fica criado o Sistema de Gestão da Ética do Poder Executivo Federal com 
a finalidade de promover atividades que dispõem sobre a conduta ética: 

Integrar os 
órgãos, 

programas e 
ações 

relacionadas com 
a ética pública 

Contribuir para a 
implementação 

de políticas 
públicas para 
ética pública 

Promover a 
compatibilização 

e interação de 
normas e 

procedimentos 

Articular ações 
de incentivo e 
incremento ao 
desempenho 
institucional 



Sistema de Gestão da Ética Pública (composição) 

Comissão de 
Ética Pública 

CEP 

Comissões de 
Ética da 

Administração 
Direta 

Comissões de 
Ética da 

Administração 
Indireta 

Subordinação técnica à 
CEP e autonomia de 

funcionamento 

Coordenação, avaliação 
e supervisão do Sistema 



Sistema de Gestão da Ética Pública (competência) 

Comissão de 
Ética Pública 

CEP 

Comissões de 
Ética da 

Administração 
Direta 

Comissões de 
Ética da 

Administração 
Indireta 

Demais agentes 
públicos: servidores, 

empregados, 
terceirizados e etc. 

Altas autoridades: 
Ministros, DAS 6, DAS 5 
(conflito), Presidentes  e 

etc. 



O papel das Comissões de Ética 

Educativo 

Preventivo 

Conciliatório Repressivo 

Consultivo 

Campanhas educativas;  
Capacitação em ética; e 
 Recomendações. 

Dúvidas sobre conflito de 
interesses, tratamento 
com as pessoas e com o 
patrimônio público. 

Procedimento Preliminar; 
Processo de Apuração Ética; 
Recomendações; e 
Censura. 

Palestras; 
Visitas às unidades; 

Ações de comunicação; e 
Acordo de Conduta e  

Pessoal e Profissional. 

Mediação e conciliação 
de conflitos 

AGENTES 
PÚBLICOS 



Comissão de Ética e prevenção 

Educação e 
capacitação 

Fiscalização e 
visitação às 

unidades 

Palestras 

Acordo de Conduta 
e Pessoal e 
Profissional 

Conduta ética 

Agentes 
Públicos 



Comissão de Ética e prevenção (continuação) 

Mediação 

Conciliação 

Consultivo 

Conduta ética 

Agentes 
Públicos 



Comissão de Ética e repressão 

Conduta antiética 
Processo de 
apurações 

Agentes 
Públicos 

Procedimento 
preliminar 

Recomendação ou 
censura 



Comissões de Ética e participação popular 

Resolução nº 10, de 29 de setembro de 2008 

 

CAPÍTULO VII 

DO RITO PROCESSUAL 

 Art. 19. Qualquer cidadão, agente público, pessoa jurídica de direito privado, 
associação ou entidade de classe poderá provocar a atuação da Comissão de Ética, 
visando a apuração de transgressão ética imputada ao agente público ou ocorrida 

em setores competentes do órgão ou entidade federal. 

 



Desafios das Comissões de Ética 

 

• Mudança na cultura organizacional dos órgãos e entidades 

• Educação para ética dos agentes públicos 

• Sensibilização dos gestores sobre a importância da gestão da ética 

• Adequada estrutura da Secretaria-Executiva das Comissões 

• Capacitação de membros de Comissões 

• Compatibilização de normativos 
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